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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002247-
83.2013.815.0331 – 5ª Vara da Comarca de Patos/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
EMBARGANTE: Willames Matias de Lima
ADVOGADO: Raimundo Rodrigues da Silva (OAB/PB 2966)
EMBARGADO: Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba

EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITOS
MODIFICATIVOS. PEDIDO DE DIMINUIÇÃO
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
PRETENSÃO DE REEXAME DE QUESTÕES JÁ
DECIDIDAS. INADMISSIBILIDADE. MEIO
PROCESSUAL INIDÔNEO. INEXISTÊNCIA DE
AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO
OU OMISSÃO. REJEIÇÃO.

1. Visando os embargos declaratórios a sanar
ambiguidade, obscuridade, contradição ou
omissão existentes em acórdão, serão eles
rejeitados, quando não vierem, aquelas, a se
configurar.

2. “Os embargos de declaração constituem meio
inidôneo para reexame de questões já
decididas, destinando-se tão-somente a sanar
omissões e a esclarecer contradições ou
obscuridades”.

3. Somente em caráter excepcional, quando
manifesto o erro de julgamento, dar-se-á efeito
modificativo aos embargos declaratórios.

4. Os embargos declaratórios só têm aceitação
para emprestar efeito modificativo à decisão em
raríssima excepcionalidade, não se prestando
para rediscutir a controvérsia debatida no
aresto embargado.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima
identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os presentes embargos
declaratórios, em harmonia com o parecer do Procurador de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Willames
Matias de Lima, denunciado e condenado como incurso nas sanções do art.
157, §2º, I, do Código Penal, sendo mantida a pena corporal e readequada a
pena de multa para o mínimo legal, conforme decisão unânime encartada às
fls. 118-121v.

Inconformado, opôs os presentes Embargos de Declaração
(fls. 124-130), apontando omissão, contradição e/ou obscuridade no
acórdão, além do fim de prequestionar, objetivando, em suas razões, que a
pena fixada seja corrigida porque foi fixada igualmente para “os
embargantes”, ofendendo o princípio da individualização da pena. Outro
argumento é o de que a pena deve ficar aquém do mínimo legal para
beneficiar o réu, pois, o seu entender, “temos que levar em consideração,
que estamos tratando de pessoas humanas, que estão passivas a cometerem
erros e que este erro que foi cometido não tirou a vida de ninguém...”

Instada a se pronunciar no feito, a douta Procuradoria de
Justiça opinou pela rejeição dos embargos (fls. 134-135).

É o breve relatório.

VOTO

Conheço dos embargos, por estarem presentes os seus
pressupostos de admissibilidade, notadamente a tempestividade, uma vez
que a intimação se deu através do DJE/PB do dia 10.11.2014 e estes foram
opostos no dia 12.11.2014, conforme chancela constante no rosto da petição
de fl. 124, portanto, dentro do prazo legal.

O embargante pretende aplicar efeitos modificativos aos
presentes Embargos Declaratórios, para desconstituir o Acórdão de fls. 118-
121v, somente no tocante à aplicação da pena, objetivando a diminuição
para aquém do mínimo legal.

Em princípio, do exame dos autos, não se verifica, no
corpo da decisão objurgada, a existência de qualquer mácula, capaz de
ensejar a interposição de Embargos de Declaração. 

Isso porque, como se vê dos fundamentos explanados no
acórdão, toda matéria ventilada na Apelação foi clara e, amplamente,
discutida, não havendo ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.

Para tanto, transcrevo parte da decisão de fls. 118-121v,
nestes termos:
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"O recorrente pleiteia, em suas razões recursais,
que sejam  aplicadas as atenuantes contidas no
art. 65, I e III “b”, do CP (menoridade e por ter
restituído  a  res  furtiva)  e,  por  fim,  que  seja
aplicada uma “pena alternativa”.
Os pedidos devem ser rejeitados.
Isso porque é pacífico em nossa jurisprudência
que o reconhecimento de causa atenuante não
enseja  a  redução  da  pena  para  aquém  do
mínimo legal, com base na Súmula 231 do STJ,
que assim dispõe:
“A  incidência  da  circunstância  atenuante  não
pode  conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do
mínimo legal”.
No caso dos autos, a magistrada fixou a pena no
mínimo legal (4 anos) e apesar de reconhecer a
existência  das  atenuantes  da  confissão  e  da
menoridade,  deixou de  aplicá-las  em razão  da
reprimenda  não  poder  ficar  aquém do  mínimo
nessa fase da dosimetria.
...
Registro, ainda, que a atenuante contida no art.
65,  III,  “b”,  do  CP  (procurado,  por  sua
espontânea vontade e com eficiência, logo após
o  crime,  evitar-lhe  ou  minorar-lhe  as
consequências,  ou  ter,  antes  do  julgamento,
reparado o dano), sequer deve ser reconhecida.
Isso porque, consta do caderno processual que
logo  após  o  roubo,  o  recorrente  fugiu  até  ser
preso  em  flagrante  na  posse  da  res  furtiva,
somente  sendo  restituída  à  vítima  por  esse
motivo.
Para  configuração  dessa  atenuante  faz-se
necessário  que  o  agente  tenha  agido  com
espontaneidade, o que não ocorreu nos autos.
...
No que tange ao pedido de substituição da pena
aplicada por restritivas de direitos,  temos que,
da detida análise ao caderno processual, verifica-
se que o  apelante  não  faz  jus  ao  mencionado
benefício.
Isso  porque,  as  condições  previstas  para  a
substituição não foram atendidas pelo réu (art.
44  do  CP),  considerando  que  o  delito  foi
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cometido mediante violência e grave ameaça e,
também,  o  quantum  da  pena  aplicada,
impossibilitanto assim, a substituição almejada.
...
Não  há,  ainda,  que  se  falar  em  ausência  de
fundamentação  na  aplicação  da  causa  de
aumento (art.  157, § 2º,  I,  do CP),  diante da
ausência  de dúvidas  de que  foi  utilizada arma
branca  durante  a  empreitada  criminosa,  bem
como porque o quantum majorado foi o mínimo
(1/3)  estabelecido  na  legislação,  não  havendo
necessidade de maiores explicações.
...
No  que  tange  a  multa,  temos  que  a  fim  de
guardar proporcionalidade com a pena privativa
de liberdade, reduzo ao mínimo legal de 10 (dez)
dias-multa.  Reconheço,  da  mesma  forma,  as
atenuantes  da  confissão  e  da  menoridade,  no
entanto deixo de aplicá-las em razão da pena já
está o mínimo legal e, não havendo agravantes,
passo para 3ª fase,  elevando a pena em 1/3,
em razão da majorante (uso de arma), ficando
uma multa final de 13 (treze) dias multa, à razão
de  1/30  do  valor  do  salário  mínimo vigente  à
data dos fatos."

O fato de a decisão haver sido contrária aos interesses do
embargante, não é fundamento suficiente capaz de autorizar o presente
recurso.

Vê-se que o acórdão embargado não pecou em nenhum
aspecto, nada havendo de ser sanado, porquanto, toda a matéria trazida à
baila foi devidamente discutida.

Assim, proclamo que “os embargos de declaração
constituem meio inidôneo para reexame de questões já decididas,
destinando-se tão-somente a sanar omissões e a esclarecer contradições ou
obscuridades” (Ac. unân. da 7ª Câm. do TJRJ de 12.6.84, em embs. decls. na
apel. 31.858, rel. Des. Ferreira Pinto).

E esse é, também, o entendimento de nossos Tribunais:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CRIMINAL. OMISSÃO. REDISCUSSÃO DE
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MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. 1. Os
embargos de declaração, mesmo para fins de
prequestionamento, somente são cabíveis para
suprir do julgado eventuais obscuridades,
omissões, ambiguidades ou contradições.
Inteligência do artigo 619 do código de
processo penal. 2. Inexistindo quaisquer vícios
no acórdão embargado, impõe-se a rejeição do
recurso declaratório. 3. Embargos de
declaração conhecidos e desprovidos”. (TJGO -
ACr-EDcl 0428078-87.2011.8.09.0175 - Rel.
Des. Gerson Santana Cintra - DJ 02/09/2013)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CONCESSÃO DA
ORDEM, PARA MODULAR MEDIDA DE
SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE
AMBIGUIDADE, OMISSÃO, OBSCURIDADE OU
CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
IMPROPRIEDADE. EMBARGOS REJEITADOS. Se
na fundamentação do acórdão embargado
inexiste qualquer ponto obscuro, ambíguo,
omisso ou contraditório, a rejeição do pedido
de reforma da decisão colegiada que concedeu
a ordem de habeas corpus, para modular a
medida de segurança de internação para
tratamento ambulatorial, é medida de rigor”.
(TJMG - EDcl 1.0000.13.033339-6/001 - Rel.
Des. Feital Leite – DJ: 21/08/2013)

Os embargos declaratórios, portanto, não se prestam à
reforma da decisão, mas, sim, ao seu aperfeiçoamento, nas restritas
hipóteses do art. 619 da Lei Instrumental Penal. 

Superado esse equívoco, ressalto que a matéria
submetida à cognição da egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba foi, repito, percucientemente analisada e dissecada, não
havendo ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, quer na parte
decisória, quer na fundamentação do venerando acórdão.

Diria, finalmente, que o embargante quer, sob esse
pretexto, atribuir efeito infringente ou modificativo a estes embargos, o que
é, prima facie, inadmissível, ressalvadas as hipóteses de erro material, de
contradição entre os fundamentos do acórdão e a sua conclusão e de
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obscuridade influente no resultado do julgamento. In casu, porém, nenhuma
dessas hipóteses está a ocorrer, até porque encontra óbice à fixação da pena
aquém do mínimo legal nas hipóteses de reconhecimento de atenuantes e
isso foi explicitado na decisão de fls. 119-121v.

Assim, mantenho o entendimento de que, somente em
caráter excepcional, quando manifesto o erro de julgamento, dar-se-á efeito
modificativo aos embargos declaratórios. E que os embargos declaratórios só
têm aceitação para emprestar efeito modificativo à decisão em raríssima
excepcionalidade, não se prestando para rediscutir a controvérsia debatida
no aresto embargado.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer do
Procurador de Justiça, rejeito os presentes embargos.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o  Dr.
Wolfram  da  Cunha  Ramos  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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